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Os grupos étnicos conhecidos como “comunidades remanescentes de quilombos”, “quilombolas”,
“comunidades negras rurais” são constituídos pelos descendentes dos escravos negros que, no
processo de resistência à escravidão, originaram grupos sociais que ocupam um território comum e
compartilham características culturais até os dias de hoje. Saiba mais...

 Por Lúcia Andrade* Quem são Os grupos étnicos conhecidos como “comunidades remanescentes
de quilombos”, “quilombolas”, “comunidades negras rurais” são constituídos pelos descendentes dos
escravos negros que, no processo de resistência à escravidão, originaram grupos sociais que
ocupam um território comum e compartilham características culturais até os dias de hoje.  Origem
Os quilombos se constituíram a partir de uma grande diversidade de processos, que incluem as
fugas com ocupação de terras livres e geralmente isoladas, mas também a conquista de terras por
meio de heranças, doações, pagamento por serviços prestados ao Estado, a compra e ainda a
simples permanência nas terras que ocupavam e cultivavam no interior de grandes propriedades,
tanto durante a vigência do sistema escravocrata quanto após sua abolição. O que define o
quilombo é o movimento de transição da condição de escravo para a de camponês livre que se deu
por essas variadas formas. O que caracterizava o quilombo, portanto, não era o isolamento e a fuga
e sim a resistência e a autonomia. Conheça mais sobre a história dos quilombos: Escravidão e
resistência na Amazônia A História da Presença Negra em Minas Gerais Localização Comunidades
constituídas por descendentes dos quilombos existem não só no Brasil mas também em outros
países da América do Sul como Colômbia (onde são denominados cimarrones), Equador e
Suriname e da América Central, como Nicarágua, Honduras e Belize onde são conhecidos como
creoles e garífunas.  As comunidades quilombolas estão localizadas em todas as regiões do Brasil
ocupando diferentes ecossistemas e explorando os recursos naturais de seus territórios de formas
diversas.  Algumas encontram-se em regiões ainda bastante isoladas da Amazônia, várias outras na
zona rural de regiões já bastante desenvolvidas e algumas ainda estão localizados em centros
urbanos. População Não existe um levantamento oficial sobre o número de comunidades
quilombolas existentes no Brasil ou sua população. Fontes não governamentais estimam a
existência de 2.000 a 3.000 comunidades. O cadastro oficial do governo brasileiro reconhece a
existência de 1.170 comunidades. Tão pouco se sabe a dimensão dos territórios quilombolas o
Brasil. Em outubro de 2006, os territórios já titulados somavam 931.187 hectares.  Como Vivem As
comunidades quilombolas são bastante diferentes uma das outras. Foram fundadas a partir de
diferentes processos de resistência. Ocupam ecossistemas muito diversos e desenvolveram
diferentes estratégias de exploração dos recursos de seus territórios. As manifestações culturais
também variam de comunidade para comunidade. Conheça como vivem as comunidades
quilombolas: Bahia Minas Gerais Pará Oriximiná, Pará Rio de Janeiro São Paulo Os Territórios
Quilombolas As terras conquistadas pelos escravos negros são um legado transmitido de geração
para geração e constituem os territórios das comunidades atualmente conhecidas como
remanescentes de quilombos ou quilombolas.  As terras de quilombo foram conquistadas por meio
de diversas formas de resistência. Não só por meio das fugas com a ocupação de terras livres e
geralmente isoladas, mas também do recebimento de heranças e de doações, como pagamento de
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serviços prestados ao Estado, pela compra e ainda pela ocupação de áreas no interior de grandes
propriedades. Assegurar aos quilombolas os seus territórios é garantir não somente a sua
sobrevivência física, mas também a sua cultura e modo de vida próprio.  As terras quilombolas são
um espaço coletivo ocupado e explorado por meio de regras consensuais aos diversos grupos
familiares cujas relações são orientadas pela solidariedade e ajuda mútua. As terras de quilombo,
portanto não se reduzem a simples somatória de lotes individuais.  As comunidades remanescentes
de quilombos conhecidas caracterizam-se pela prática do sistema de uso comum das suas terras.
Tais territórios são concebidos como bem comum ao grupo e explorados segundo regras
consensuais próprias que incluem laços solidários e de ajuda mútua e que podem variar de
comunidade para comunidade.   O território não é concebido pelos quilombolas como uma
mercadoria que possa ser dividida e comercializada. O território é a história, a identidade, a
liberdade conquista. O local onde se nasce, se vive e que permanece como herança para os
descendentes. A Legislação Foi somente no ano de 1988 que o Estado Brasileiro reconheceu aos
quilombolas direitos específicos: o direito à propriedade de suas terras consagrado na Constituição
Federal.  A Constituição Brasileira de 1988, no artigo 68 do Ato das Disposições Constitucionais
Transitórias (ADCT), consagra aos remanescentes das comunidades de quilombos o direito à
propriedade de suas terras. Diz textualmente o artigo 68:  "Aos remanescentes das comunidades
dos quilombos que estejam ocupando suas terras é reconhecida a propriedade definitiva, devendo o
Estado emitir-lhes os títulos respectivos".  A inclusão deste preceito constitucional foi motivada pela
premência de reparar uma injustiça histórica cometida pela sociedade escravocrata brasileira contra
o povo negro. Uma reparação que se concretiza através do reconhecimento dos direitos das
comunidades de descendentes dos antigos escravos possibilitando-lhes, finalmente, o acesso à
propriedade de suas terras. As comunidades quilombolas tiveram também garantido o direito à
manutenção de sua cultura própria através dos artigos 215 e 216 da Constituição. O primeiro
dispositivo determina que o Estado proteja as manifestações culturais afro-brasileiras. Já o artigo
216 considera patrimônio cultural brasileiro, a ser promovido e protegido pelo Poder Público, os
bens de natureza material e imaterial (nos quais incluem-se as formas de expressão, bem como os
modos de criar, fazer e viver) dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, entre os
quais estão, sem dúvida, as comunidades negras. Desta forma, o direito dos quilombolas à terra
está associado ao direito à preservação de sua cultura e organização social específica. Isso significa
que, ao proceder a titulação, o Poder Público deverá fazê-lo respeitando as formas próprias que o
grupo utiliza para ocupar a sua terra. Para que sejam protegidos e respeitados os modos de criar,
fazer e viver das comunidades quilombolas é preciso garantir a propriedade de um imóvel cujo
tamanho e características permitam a sua reprodução física e cultural. Conheça as leis que
garantem os direitos das comunidades quilombolas. A Luta pela Terra Quilombolas em todo País
lutam para fazer valer o direito à propriedade de suas terras garantido pela Constituição Federal.
Não tem sido fácil.  A primeira titulação de uma terra de quilombo demorou sete anos para ser
efetivada. E até hoje o número de territórios titulados é muito limitado. Apenas 80 territórios titulados
onde vivem 135 comunidades. Existem comunidades quilombolas vivendo em 24 estados do Brasil.
No entanto, apenas 13 estados contavam, em outubro de 2007, com algum território quilombola
titulado. O Pará é o estado campeão em titulações. Lá são 34 as terras de quilombo tituladas. No
Maranhão 20 territórios já se encontram titulados. Mais de 400 comunidades aguardam que os
processos de titulação de suas terras sejam concluídos pelo Instituto de Colonização e Reforma
Agrária (INCRA). Para saber mais: Como se titula uma terra de quilombo Ações Judiciais e Terras
de Quilombo Observação: As informações apresentadas nesse documento são resultado do
“Programa Comunidades Quilombolas e Direitos Territoriais” desenvolvido pela Comissão Pró-Índio
de São Paulo com o objetivo de pesquisar e divulgar como esses direitos vêm sendo reconhecidos
na legislação, implementados pelo governo e interpretados pelo Poder Judiciário. *da Comissão
Pró-Índio de São Paulo  Fonte: Comissão Pró-Índio, novembro de 2007
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